GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 233/1998 de 26 de Novembro
de 26 de Novembro
Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 19/97, de 6 de Fevereiro, foi adjudicada a empreitada de reforço do molhe do porto de Vila do Porto à empresa Somague - Sociedade de Construções, SA, pelo valor de 1 589 010 719$, acrescido de IVA à taxa legal em vigor e pelo prazo de execução de vinte meses;

Considerando que o projecto de execução, elaborado pelo projectista em função dos resultados dos ensaios em modelo reduzido, conduziu à necessidade de se proceder a alterações e adaptações ao Projecto Base patenteado em concurso;

Considerando que tais alterações e adaptações implicam consequências na execução dos trabalhos, bem como um aumento do custo da empreitada relativo a trabalhos  mais;

Considerando que os referidos trabalhos se referem à dragagem em rocha para construção da vala destinada à fundação dos tetrápodes colocados à cota inferior e à remoção, transporte e armazenamento de 300 tetrápodes de 25 toneladas recuperados inteiros do actual talude de protecção do Molhe, trabalhos esses que terão de ser executados por razões técnicas de segurança da obra;

Assim, no uso dos poderes que lhe são conferidos pela alínea b) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e nos termos das disposições conjugadas da alínea e) do n.º 1 do artigo 8.º e do artigo 10.º, ambos do Decreto Legislativo Regional n.º 26-B/97/A, de 30 de Dezembro, dos n.ºs 1 e 2 do artigo 26.º e do artigo 133.º do Decreto-Lei n.º 405/93, de 10 de Dezembro, do n.º 3 do artigo 10.º, do n.º1 do artigo 13.º, do artigo 15.º, do n.º2 do artigo 32.º e do artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 55/95, de 26 de Março, com as alterações do  Decreto-Lei n.º 80/96, de 21 de Junho e do Decreto-Lei n.º 128/98, de 13 de Maio, o Governo Regional resolve o seguinte:

1. Adjudicar a execução dos trabalhos a mais na empreitada de reforço do molhe do porto de Vila do Porto, na ilha de Santa Maria, à empresa  Somague - Sociedade de Construções, SA, pelo valor 75 933 306$, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, e autorizar a correspondente despesa;

2. Aprovar a minuta do adicional ao contrato e autorizar a sua celebração;

3. Delegar poderes no presidente da Junta Autónoma do Porto de Ponta Delgada para outorgar em nome e representação da Região Autónoma dos Açores no presente adicional;

4. Aprovar a prorrogação do prazo de execução da presente empreitada, em consequência deste adicional, em onze meses, de acordo com o programa de trabalhos e cronograma financeiro apresentados.

Aprovada em Conselho do Governo, Ponta Delgada, 16 de Novembro de 1998.O Presidente do Governo, Carlos Manuel Martins do Vale César.
